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PROCESSO Nº: 009/2025 
DISPENSA Nº: 006/2025 

PARECER JURÍDICO; DIPEITO 
ADMINISTRATIVO; LICITAÇÃO z 
CONTRATO; DISPENSA DE LICITAÇÃO; 
LEI 14.133/21; PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. 
POSSIBILIDADE. 

Trata o presente parecer jurídico da análise sobre 

possibilidade de contratação direta, através de dispensa de licitação, 

para a aquisição com instalação de itens de esquadria e estrutura 

metálica, a serem fornecidos sob medida, visando atender às necessidades 

estruturais e de segurança das dependências da Câmara Municipal ds 

Jucati/PE, conforme processo inicialmente mencionado. 

Preliminarmente, oportuno esclarecer que o exame deste órgão 

de assessoramento jurídico é feito com base nos elementos constantes no 

processo, sendo procedida a análise estritamente jurídica, não sendo 

possível adentrar na análise sob o prisma da conveniência e da 

oportunidade da pratica de atos administrativos bem como manifestar-se 

sobre os aspectos de natureza técnico-administrativo. 

A presente demanda chega acompanhada do levantamento aos 

preços e documentos de habilitação da pretendida empresa a ser 

contratada, tudo encaminhada pelo Presidente da Câmara, sendo solicitada 

a análise e emissão de opinativo quanto a referida contratação. 

É o que tenho a relatar. 

I - DOS FATOS E DO DIREITO 

Como conhecido por todos, o ato de licitar é regra impost 

destinada à aquisição de bens e contratação de serviços, tendo como fito 

atender as necessidades do Poder Público, observando estritamente 

princípios constitucionais. 

Sob essa Ótica, a licitação deve ser processada 

estrita conformidade como determinado pelo art. 37, inciso XXI da Car 

Republicana de 1988, que assim prevê: 

Art. 31. A administração púl a d 
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14.133/21 bem como nos termos do Decreto Legislativo 001/ , 

a apresentação de propostas adicionais para o presente procedimento. 

A contratação direta é perfeitamente possível para 

stendimento das necessidades da Câmara Municipal, desde que atendid 

preceitos jais, requisitos que a Nova Lei de Licitações estabe 

em seu art. 72 da Lei nº 14.133/21, veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, qu 

compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruída 

com os seguintes documentos: 

1 - documento de formalização de demanda e, 5 
for o caso, estudo técnico preliminar, anális: 
de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá : 

calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres té 
se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

Iv - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preench 
os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competen 
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necessária, a apresentação de documentos que comprovem 
Já empresa a ser contratada. 

Por óbvio, necessário se faz analisar a natureza da 

contratação para que a documentação a ser apresentada seja a mais 

objetiva possível, sendo desnecessária a apresentação de documentos ques 

não tragam informações precisas ou necessárias aos autos processuais. 

Uma vez verificado o atendimento dos requisitos de habilitação 

expostos do art. 62 ao art. 70 da Lei 14.133/21 e pertinentes a natursza 

da contratação, a pessoa jurídica estará apta a ser contratada. 

II - DA CONCLUSÃO 

A Administração Pública deve escolher o profissional e/ou a 

mpresa com a qual pretenda contratar, observando os preceitos legais a 

ela impostos. Naturalmente, baseando-se em somatório de resultados de 

sos que credenciam a pessoa física e/ou jurídica para a execução 

voltado ao atendimento da administração pública. 

Considerando a fundamentação acima, OPINA esta assessoria 

possibilidade de realização da contratação direta, por meio de 

visto que os pressupostos da legalidade contidos 

-ã0 de Licitações e Contratos administrativos forar 

nte atendidos no presente procedimento. 

Ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter merame 

pinativo, não vinculado o administrador em sua decisão, conforr 

to exarado pelo Supremo Tribunal Federal no Manda 

nº 24,078, rel, Ministro Carlos Velloso. 

Por fim, recomenda-se que seja dado publicidade ao extrat 

procedendo sua publicação para o atendimento daqui jué 
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